
Clássicos aduaneiros: o direito da integração

Em 12/07/2022, aqui em Território Aduaneiro, foi apresentado texto sobre os “clássicos aduaneiros” (
Por que ler os clássicos? — versão Direito Aduaneiro) [1]. Naquela ocasião, inspirando-se em Italo
Calvino, definiu-se sintética e precisamente “clássico” como o livro que você teria vergonha de dizer
que não leu.

Pensando na democratização do acesso à bibliografia aduaneira, inaugura-se aqui uma série de resenhas
de clássicos aduaneiros. O objetivo não é poupar o leitor da coluna de efetivamente ler as obras
clássicas, ou “explicar de forma simplificada” [2] as obras clássicas. Pelo contrário, busca-se convidar o
leitor a conhecer mais sobre a obra. Ou seja, não se trata de sinopse, mas de trailer do filme, de amostra
grátis.

O autor e a obra clássica

E decidimos iniciar a jornada pela obra “Derecho de la Integración”, lançada em 2023, de autoria de
Ricardo Xavier Basaldúa [3], um dos juristas que mais publicou obras de referência sobre Direito
Aduaneiro nas últimas décadas.

A obra conta com uma Parte Geral, composta por quatro Capítulos (“Introdução”, “Integração”, “As
Etapas dos Processos de Integração”  e “O Direito da Integração”), e com uma Parte Especial, com seis
capítulos (“O Direito da União Europeia”, “O Mercado Comum Centro americano”, “A Associação
Latino Americana de Integração — Aladi”; “O Direito da Integração da Comunidade Andina”, “O
Direito da Integração do Mercosul” e “O Tratado de Livre Comércio de México, Estados Unidos e
Canadá — T-MEC”).

Lamentavelmente comercializado apenas na forma eletrônica (e-book), para tormenta dos que preferem
manusear folhas de papel, o livro está disponível no site da Ed. Thomson Reuters da Argentina. [4]

Multilateralismo, regionalismo e bilateralismo

Existem três tendências principais no modo de os países se relacionarem por meio do comércio
internacional: o multilateralismo, o regionalismo e o bilateralismo. Historicamente, os países se
vinculavam por tratados bilaterais, posto que não havia uma livre e ampla circulação de mercadorias, em
face de posturas frequentemente protecionistas.
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Após a 2ª Guerra Mundial, surge uma nova ordem
econômica e a ideia de que as mercadorias
deveriam ser tratadas da mesma maneira no
momento da importação, tanto do ponto de vista
tarifário quanto dos demais temas vinculados ao
Direito Aduaneiro, constituindo a base do
multilateralismo, que deságua na elaboração do
Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e
Comércio (Gatt) de 1947, episódio que dá origem
a série que direcionaria, na década de 90 do século
passado, à criação da Organização Mundial do
Comércio, na Rodada Uruguai.

O propósito de integração econômica foi
alcançado, especialmente, quando minimizaram-
se os confrontos entre os países europeus,
consolidando a paz em um continente marcado por conflitos bélicos.

O Gatt, fomentador da não discriminação e do livre comércio, acabou permitindo exceções, v.g., sem seu
Artigo XXIV, que trata de uniões aduaneiras e zonas de livre comércio, objetivando principalmente a
integração da Europa para promover a paz e acabar com os conflitos na região.

Outros países seguiram o exemplo, resultando na proliferação de acordos de integração em todo o
mundo. De tal modo, o Direito da Integração assume especial relevância para regular essa realidade,
notadamente diante do avanço da globalização e dos conflitos comerciais.

Essas premissas norteiam a obra, que traz os fundamentos jurídicos e históricos da integração regional, e
a evolução dos principais blocos econômicos.

Teoria Geral da Integração

Na parte geral, trata-se do cenário e da base jurídica dos processos de integração como exceção ao
princípio da não discriminação, como alicerces para uma Teoria Geral da Integração, tratando de
conceitos, processos, formas e alcance.

Já na introdução, apresenta-se contextualização histórica da movimentação de mercadorias, destacando-
se que jamais tivemos uma livre movimentação mundial com um grande mercado único, e que, na
verdade, a entrada de mercadorias provenientes do estrangeiro estava sujeita a restrições de naturezas
diversas desde a antiguidade, inclusive a nacionalismos.
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A França é apontada como a precursora de um nacionalismo econômico designado por Colbertismo, por
conta de seu criador Jean-Baptiste Colbert (1619-1683), o qual propôs uma regulamentação aduaneiraem
1687 que conformou uma política protecionista naquele país, logo se espalhando para outros locaiscom a
denominação de mercantilismo.

A próxima fase de integração foi o multilateralismo, com a elaboração do Gatt/1947, consagrando um
ideal de liberdade de comércio sem discriminações, ideal esse que contemplava exceções (por exemplo,
em seu artigo XXIV), inicialmente para que pudesse ocorrer a integração da Europa, mas posteriormente
estendidas a outros países, ocasionando uma terceira tendência: o regionalismo.

Depois de se apresentar conceito para a integração, relacionado à existência de partes com as quais se
procura conformar um todo, explica-se que a integração econômica pode ser entendida como uma
situação que se caracteriza pela ausência de várias formas de discriminação entre as economias nacionais
e como um processo que se concebe como um conjunto de medidas dirigidas a abolir progressivamente a
discriminação entre os países.

São ainda tratados de forma detalhada os processos de integração econômica, diferenciando-se
cooperação de integração, analisando-se a integração econômica no sistema jurídico internacional, com a
visão de que a integração constitui um meio que pode transcender interesses econômicos.

Apresentam-se ainda as etapas dos processos de integração, à luz da teoria de Bela Balassa, distinguindo
as formas em que se manifestam, como zonas de preferências econômicas, zonas de livre comércio,
uniões tarifárias, mercados comuns, uniões econômicas e uniões monetárias.

A parte geral da obra culmina em definição do Direito da Integração como aquele que regula o processo
ou conjunto de ações tendentes a redução ou eliminação de discriminações ao comércio ou às atividades
econômicas entre os Estados que se comprometeram com esse processo, traçando-se linhas distintivas e
pontos de intersecção entre o Direito da Integração e o Direito Internacional Público, e destacando a
importância do Direito Aduaneiro nos processos de integração.

Processos de integração regional

Na parte especial da obra, são analisados importantes processos de integração regional: a União
Europeia, o Mercado Comum Centro-Americano, a Aladi, a Comunidade Andina, o Mercosul e o
Tratado de Livre Comércio da América do Norte (T-MEC).

Inicia-se a análise dos blocos regionais de integração com considerações sobre o Direito da União
Europeia, no qual são delineados os antecedentes históricos que levaram à assinatura dos tratados de
constituição da Comunidade Econômica Europeia em 1957, bem como os principais acontecimentos até
o ano de 2023.

São analisadas as fontes jurídicas da União Europeia, o seu direito originário e derivado, os princípios da
proporcionalidade e subsidiariedade, os órgãos que ditam o direito originário e as características do
Direito Comunitário Europeu, o seu âmbito espacial de aplicação e a configuração do território
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aduaneiro comunitário, culminando a análise em reflexão sobre problemas atuais e perspectivas.

Na sequência, é analisado o Mercado Comum Centro-Americano, formado por Belize, Costa Rica, El
Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá. Se no capítulo anterior se dedica ao processo
mais avançado de integração do mundo, agora se estuda um dos mais antigos, firmado em 14/10/1951
com a Carta de San Salvador, inspirada fortemente pela Cepal (Comissão Econômica para a América
Latina), com o objetivo de formalizar uma união aduaneira.

Além de descrever minuciosamente os antecedentes históricos, são ainda analisadas as fontes jurídicas
do Mercado Comum Centro-americano, tanto de direito originário quanto derivado.

A Aladi também é merecedora de estudo autônomo, a partir de contextualização histórica, com
evidenciação das fontes jurídicas originárias e derivadas, avaliando-se também a vinculação (de
continência) da Aladi com o Mercosul, com considerações sobre as perspectivas do processo de
integração.

A Aladi prevê três categorias de países, em termos econômicos: países de maior desenvolvimento
relativo (Argentina, Brasil e México), países de desenvolvimento intermediário (Colômbia, Chile,
Panamá, Peru, Uruguai, Venezuela e Cuba) e países de menor desenvolvimento econômico relativo
(Bolívia, Equador e Paraguai).

O Direito da Integração da Comunidade Andina, formado atualmente por Bolívia, Colômbia, Equador e
Peru, é analisado na sequência, destacando-se que o Chile se retirou do bloco em 1976, mas está
novamente associado, e que a Venezuela se retirou em 2006, considerando o autor a tendência de que
este país regresse à Comunidade Andina, por razões históricas, geográficas, sociais e de natureza
econômica. Também para tal bloco são analisadas as fontes jurídicas originárias e derivadas, com ampla
e relevante bibliografia, característica que, aliás, permeia toda a obra.

Mercosul e T-MEC

O Direito da Integração do Mercosul, bloco econômico regional formado originariamente por Brasil,
Paraguai, Argentina e Uruguai, que já havia sido analisado em obra anterior do autor [5], é
contextualizado historicamente, propiciando substrato para análise das fontes jurídicas, do direito
originário e secundário, da estrutura institucional, do sistema de solução de controvérsias, da situação
atual, e dos problemas e perspectivas.

A parte especial do livro é encerrada com uma análise do Tratado de Livre Comércio firmado entre
México, Canadá e Estados Unidos (T-MEC), que substituiu o tratado conhecido como Nafta (1992). O
autor analisa as fontes jurídicas do tratado em sua versão atual (T-MEC, 2020), também descrevendo a
estrutura e sistema de solução de controvérsias do processo, com rica reflexão sobre desafios e
perspectivas.
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O “Direito da Integração” de Ricardo Xavier Basaldúa analisa de modo sistemático o tema proposto,com
o rigor metodológico, a profundidade das explicações e a extensa pesquisa bibliográfica,características
que, destaque-se, já constituem marca do autor.

Está-se diante de livro que já nasce clássico, como obra fundamental para os estudiosos do Direito
Aduaneiro, e que desejamos que em breve tenha versão impressa. Convidamos, por fim, os leitores da
coluna que acompanharam este trailer de filme, a aprofundarem-se nesse interessante universo dos
processos de integração regional, na sempre boa companhia de Ricardo Xavier Basaldúa.

 

____________________________

[1] Disponível em: https://www.conjur.com.br/2022-jul-12/territorio-aduaneiro-ler-classicos-versao-
direito-aduaneiro/. Acesso em 8.abr.2024.

[2] Sobre os riscos que envolve a atividade de “explicar de forma simplificada” obras clássicas, remete-
se a: TREVISAN, Rosaldo. Para entender Kelsen… (e os riscos do “telefone sem fio”). In: VALLE,
Maurício Dalri Timm do; COSTA, Valterlei da (Coord.). Estudos sobre a Teoria Pura do Direito: 
homenagem aos 60 anos de publicação da 2ª edição da obra de Hans Kelsen. São Paulo: Almedina,
2023, p. 575-601.

[3] Ricardo Xavier Basaldúa é autor de 14 livros e dezenas de artigos em, matéria aduaneira. Foi
corredator do Código Aduaneiro Argentino de 1981, delegado argentino no Comitê Técnico Permanente
do Conselho de Cooperação Aduaneira (hoje conhecido como Organização Mundial das Aduanas) de
1971 a 1992, tendo presidido tal comitê em 1982-1983, e foi Presidente do Tribunal Fiscal da Nação
Argentina (2016-2019), tendo integrado a lista de terceiros árbitros presidentes para Solução de
Controvérsias no MERCOSUL. É membro fundador da Academia Internacional de Direito Aduaneiro.

[4] Disponível em: https://tienda.thomsonreuters.com.ar/derecho-de-la-integracion—2023/p. Acesso em
8.abr.2024.

[5] BASALDÚA, Ricardo Xavier. Mercosur y derecho de la integración. 2. Ed. Buenos Aires:
Abeledo Perrot, 2011.
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